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TERMO DE CONTRATÜ QUE ENTRE, SI
CELEBF*{M A CÂ*,tA*.Â MUNICIPAL DE
GENERÀL SÁ.h,{FÂIÜ E ,{ EMPRESÂ SAB
AS§ESSORTA CCNTÁEE, PÂRA PRtrSTAÇÃO
DE §ERVIÇO§, NA Fr*FrMÂ ABÂIXü.

A Cârnara Mrxrieipal de Ç*nerel §*nrpri*lCEn *rgã* Publi*c d* Fader L*gislativo Municipal,
eom scde na Rua Jasé FÉiix, slÊ - Centr*. ü***r*l §ampai* - CE. 6273Ê:***. ins*rita na, CNPJ
n.23.489.8Ç11üüü1-??, serld* §est*.*tü represe*tada pela ii*stríssii*a Fr**ide*te, a §ra. §iermes
§amnra Feixct* Ç*rm*, insçrita n* CPF n"" ü3Ê.777.4?3-7t. de ag*ru *rrt diante denortinada

ÇeNT'X{ÂTê#4u e de oriir* lado a Empr*sa SAB Â§*qE§§*ElÀ CüNTÁBIL, pessoa
juridica de direit* privado, iasçrita sob * CI{PJ n". 56,431.3311§{}ü1-§Sn eom sede a Avenida
Santos Drx**nt, 174* Sala ?i]?, ãsin*; Âideota. CEF: á*"15*-tr51, Fortal*za, estado do Ceará,
neste âtú r*prese*tadã por su* §*cia Âdi::inistrad*r*, a §rs" A*tâaia F*r*ir* d* Silva, inscrita
na CPF n".53*-§5l.tl4§-68, *rrde * CÊi§&â§41,{T§ ritilizand* sÊas Fr*ãr*gativas legais, em
confornridads üi)írl a Lei e*. 14.í33i2*21, cam deste.çae Fsrâ o artig* i2 e paru c ineis* II dc
artigo 75 do respectiva diplarxa iegai e llecret* n" 12.8ü7, de ?9 de dez**:br* &e2ü25,resolvem
e acordam na pr*p*sta apresentad* n* ato de §I§PEI{SÂ *E LICíTAÇÀ* N" t2"ü1 .02/?026-
IlL, resolveflr s acordam *a c*l*braçã* rÍc preseirte IN§TRLIMEI-*?* CONTRATUAL,
mediante as cláus*las a xeguir:

CLÁUSULA FRTMETRÂ * BO O§JETS
1.1. Contrataçâa de ernpresx espxialir*d* para a prestxçã* de serviças üfl Êxecuçã* dos
pracedimentos de escrituraçã* fise*l digital de retençSes * *utr*s inf*rm*ções fisc*is (EF'D-
REINF) aos serviç*s tomadas/prestadcs mediarrte c*s*ã* de mãc d* *bra ou ernpreitada,
referente r*tenção de rontribuiçãc sscial prevideneiária - Lei 971119S1 as reteuções na fonte
(IR, CSLL, C*§'trN§n PI§IPA§EP) incidextes satrre *s pÍrg*lrrê*ter diversos efet**das a

pessoâs físie*s e jarÍdicas, erx m$dal* * s*r irnpler*e*tad* eam m leí*xtes da série R-40ü0,
junta à Cârnar* m*nieip*Í dc Gex*ral §ampai*lC§, nas terl** da L*i sz"" 1,4.13312021, com
destaque parâ o artig* ?? e para * in*is* Il d* *rtig* 75 da r*specÍiv* dipêerma legal e Decreto no

12.8ü7, de 29 de dezembro de 2*25.

cLÁusuLA §EGUNTIA - r)Â ExECriÇÃü §ü§ §§RvrÇs§
2. 1 . Os serviç*s deverão ser prestadcs nas insÍalaç§es da c*nÍrata$te e *o es*ritôrio da contratada,
üu em outra l*cal, de acordc ç*§1 ã ncsçssidade, interesse e ç*nveniê**ia da Contratanfe, com
vistas a assegurãr as condiçôes imprescindiveis e específicas da execuçã* dos serviços. Devendo
toda e qualquer errientaçã* técnisa sçr dada s*mente pcr pr*írssianais dsvidamente habilitados"
2.2. Os serviç*s â sÊrem pres:ad* pela **ntratada serâo:
a) Gerenciar ted*s as ebrigaç§es fi*csis digitais, incluixclc a c*nfoimidad* e*m regulamentações
tributárias e * implemeat*çã* d* atuaiiz*ç*es reguiat*rias aecessária;
b) Execuçâo ctros pracedirxentcs de ssçrit*raçã* fiscal digitai de r*tençS*s e autras informações
fiscais {EFD-REINF) aos serviç+s t+n:*das§rcstados mediante *essã* de rnão de abra ou
empreitada;
c) As retenções lra f"onts (IR, C§Lt, CüFIN§, PISIPÀSEP) incidentes s*hre os pagamentos

diversos efetuadas a Fessoâs {isicas e j*ridi*as, ern módulo a ser implementad* üom üs leiautes
da série R-4.0ü*.

l4Lrs 3ô*É [:Ê,llx, §1N, f.j*ôtrü, (;Ei.far çriü?36 ôt](J, (1êflér*l :!sírp*i§.Í;tr
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#,crÁu§ul;A TERC§IRA - Do vÂt*xt § cüNlrÇÕE§ *E t'Â§ÁMENTo:
3.1. Para cumpriinÊntü da que deteirtina a CLÁUSULA II. * CÜNTRATÃN'TE
CONTRÂT,4üA" o val*r mensal â serpâg* é de RS 4.5üü,§* {qx*tra rnil e{luinhenÉos reais

perf,azen*o * valcr total de ES 54.**{}r$S {cinqueuta e quatro rail r*xis}, pela execução do

objeto ora cantra-rads, eünforme detaihamento a seguir:

3.2. Os pagamenÍas sçrão feitcs de accrd* c*ffi a re*lizaçã* dos serviç**, *m até 30 (trinta) dias

do nrês subseq*e*te a* adimpleme*t* da cbrtgaçâo e encaminhüífiests da doçumentação tratada
neste subitem, *través de créditc na fl*mta Eançarie d* f*rrt*eed*r *u através d* cheque norrinal,
de acordo rüm ss valrres *ontidcs na Froposta de Preços da licitante *rrr çonfarmidade tom
projeto básicc.
3.3. Por ocasião darealiz*ção das serviç*s CI coxtratada deverá aprese*terrecibo ern ü2 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscal. Á. Fat*ra e Nota Fisc*l deverã* ser **itidas em nome da

CÂMARA §{IINICIPAL DE GENER4L §AMP, TCI§Ê.
3.4. O pagamento fica ccndici*e*d*, à satisfaçâc de tsdas as *andiçÕes esÉabelecidas em conkato
e ctra comprcvaçãr: de regularidade para sc!r!] üs snsârgas pr*viden*iarics" *^abalhi-stas e fiscais;
3.5. Devçrá vir accmpanhada a fatura da n*ta fiscal os seguintes dcrcume*t*s:
a). Prova de regularidade fiscal p*r*r:te a F*:er:dxN*çi+ral scrá efskradam*diante apresentação

de certidão expedida ccnj*ntame*te pela Se*retaria da Reçeita Federal dc Brasil (RIB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazexda Nacioral {F*FhD, r*ferc*te a tados *s créditos kibutários
fedçrais e à Divida Atil"a da Uniã* Ê,{U} p*r elas adrninistradüs: Ra f*rffia da Pcrtaria Conjunta
RFBIPGFN n* 1.751, de ? EJe cat*bro de 2014; {observado o qus disp$* * art.3", parágrafo
único da BC n", 1S6, promulg**x **7 de maic rle ?*2*)
b). A comprcvaçãc *e regul*ridad* para cssr ã Fazenda Estadusl dev*rá ser feita através de

Cedidã.; NegaÍiva d* Üébit*s irxerit*s aa *ivida Ativa Esíadêal;
c)" A comprovação de regularidatie para c*m â Fazenda M**icipai deverá ser feita a8avés de

Ceriidão Negativa de Débit*s insrit*s n* Dívida Âtiva Municipal;
d). Pr*va de sit*ação regular pera::te * Flrl:d* *e üarar:tia p+r Temp* d* S*rviçc - FGTS, através

de apresentaçãc ri* CEF - il*rrifie*d* de Regularidade d* F*TS;
c). Cettidã* l{egativa de ilét}it*s Tra&alhistas; Prev* de ir:exissê**ia ds SÉbitos inadimplidos
perante a J*stiça do ?rabaiher, medieai* a *preseníação de C*rridã* Negativa.
3"6. C*nstr"ta*ds-se, a situaçã* d* iireg*ãaridade da *ontratarÍ*, x*rá providenciada sua

notificaçã*, por escritc, p&râ qu*, {lc praã* de 5 {ci*c*} di*s úteis, r*gelarize srra situação ou, no

mes§ro pi'âzo, aprese*te s** defesa. * pr*z* p*d*rá ser pr*rr*gad§ tlrsã vez? por igual períoclo,

a critério da csntsatante.

CLÁUSULA QUÁRT,{ _ §S PERÍ*I}* *§ VTCÊJ§CT,à:
4.1. O prezü de vigência da c*ntraÍaçã* * da daÊa *e sua assinatur* aÍé 31 de dezembro de 20?6,
prorrogár,el sucessir.,anr*nte pcr até 1* *§*§r r:a í*uxa d*s i:rtig*s i*S e 1*? da Lei no 14.133, de

2421.

,f
}?Li6 ,Jüsd1 l-.*ltx, S/!\d, É:êntrÊ. e EÉ; 6*?$ê,C,ê$, {:et.iç}rsl $&{rÊêi$-{:E

L:.-rr1§il, §ált1Érisiilüflit:tI}slq§:iisirálqFgl11sil,ç.13ft1 / Élte, Ldrfldrs!f,slrlt+rúlearartSüiçi,{*.çrÕv.t}f
€i|\dirrJ {&tFi Nit. ár:à áà1É1 d4Érly'r:àüJ(:l-s}'J,/ }-r,!1rÉ"', lsli} ,q.ls7.lrã;?Êr

Iiem *e*criçãe éo §erviço LInid*d* {}xa*qi:larÍe E-. lHensal V. Glotral

01

Contratação de empresa especializada para a prestâção de serviços na

execução dos procedimentos de escrituração fi.scai digitâl de retenções
e outras informaçôes fiseais (EFD-REINF) ãos serviços
tomadas/preslados mediante cessâo de mãa de obra ou unpreitad4
referente reteaçáo de contribuição social previdenciária - Lei 9711/98;
as retençÕes na fonte (I& CSLL, CO§'IN§, H§IPASEF) iacidentes
sobre os pagamÊntos diversos efefuados a pessoas fisieas ejurídicas,
em módulo a ser implementado com os leiautes da série R.4000, j*nto
à Câmara mirnicipal de Gensal SampaiolCE.

Mês L! ES 4.50ü.ü0 R.$ s4.000,00
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4.2. A proffsgaÇão de qu* trata este ite*r e condicionada aa competentç,

de que as ccndiçõs§ e as prÊÇos pÊrmâ:rec*m vantajosCIs perâ * de General

S ampaic/CE, peirnitida a neg*ciaçã* §o1§1§ co*h'atado
e aecessários à Câm*ra Municipal de

4.3. Serviças de natureza contínua são serrriços a*xiliares

General SampaiolCE. ni) desempenho de suas atribuições q$e' §§ i*terr*mpidos, Podem

compr*mÊter a c*ntinuidade de suas atividades e cuja coa?rataçã* deva esíeader-se por mais de

um exercícia fi*a*seiro.

CLÁUSULA SUINTÀ _ I}ü REÁJUSTE
5.1. Os pr*ças inicialmente contrata.dcs sãa fix*s a irrsaj*stáveis no preãü de rlm ano contado da

data da apresentaçãa da PrcPosta.
5.2. Apos c interregao-ile ur,:r an*: §s píeç*s iniciais pederãa ser r*ai*stados, mediante a

aplicaçAo, da indiçe ibp-fofffCY, exclusivamente para as obrigações isiciadas e çoncluídas apÓs

a ocorrência da an*aiidade'
5.3. Nos reajuxtes sutrsequentes aa prir*eirc, * itt*rregno minirxa de um aEl* será contado a partir

dos efeitos financeiros do irltimo re*jtste.
5"4. No caso de atrasc ou nãs divulgaçâc d*{s} indic* {s} de reaj*starnent*, o CONTR.ATANTE

pagar.á ao CONTRÂTADO a impcrtâ*cia calcutrada pel* últirira variaçã* **checida, liquidando

ã difrr*rrç* correspcndent{, tã* tag* sej*{m) dia'r,lgadc{s} o{s} indice{s} d*linitivo(s).

5.5. Caso o(s) inãice(s) estabelàidcis) para reajr:starnento venha(rni a ser extinto(s) cu de

qualquer forma nao poàÁa{ni} mais s*r utilizado{s}, será{ã*} ad*tad*(s). s§à *ubstituição, o(s) qire

vier(árn) a ser detsrxninadc{s} pe}a l*gislaçã* *ltãe em vigr:r.
j.6. Na ausência de previsàc iegai q*aat* a* indice substitxtc, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustarnento d* ptàço â* valcr remanescente" püf fireis de t*rs:ro aditivo'

5.7. O reajuste será reaiizadc por ap*stilame*t*'

CLÁU§ULÂ §EXTÂ _ BS CR§E}ITü §RÇÀM§NTÁfiIÜ:
6.1. As despesxs dec*rrentes da execxçã* deste c.*ntrat* c*rrerãe par c*erta rla seguinte dotação:

Dotação 0rçarnentária:
programa: 0i.031.1116.2.12?.0s8ü - b{anatenção e Fusci*naaaento das Atividades

Legislativas:
Eleme*to d* Ilespcsas: 3.3.9*.39.8* - *utrcs Serviços de Terceícs - F*ss*a.Iurídica-

CLÁUSULA SÉrrma ilÀS C§EICÂÇÕE§ TRÂBÁ.LHí§TÁ"§, FISCff§ E

PREYTI}ENCIÁRIÂS.
?.1. Ficam a cargo d* CCNTRATÂI)À, as despesas soul sncârgos trab*ihistas, previdenciários,

fiscais e comerçiais, resnltantes da exe*r:çãc deste cultrat*, em conf,ürr*idad* to1ll c art' 121 da

Lei t4.133t2021.

CLÁUSULÁ, OI?AVÀ ilÂ§ SBRTGAÇ*ES §0 C*I§TRÀTÂNTE E DO

CONTRÂTÂ.I}*
s.1.0 :

içcsdega*rdacs§1*{i*epre§Cfev*a§e§pecificaçõesdeste

Termo de refsrência.
b) Disponibilizar paru aprestação d*s serviç*s scmente pr*lissl*nais devidamente quaiificados

p,*u * prestaçãc Cos sárviç*s abjet* de*ta li*itaçãc, *bj*tivand* legrar êxito e §sgurançâ,

uooru*do pará si toda a resp*xsabiiid*de de f*rma a resgr:ard*r a Câsr*rc lvlunicipai de General

Sampaio/ÓE de eventuais prej*ízcs rÍee*ri-e*tes de qualquer demaÍrde I*gaI'

c) lviaater s*b *** guarda e tltal resp*ns*biÃidade *ventuais dccumeat** dispaaibilizados pela

Câmara Mu*icipal de Gen*r*I Sampai*lCE"

d) Frestar *s serviços em chserr'ância à *Íi*a pr*fi:sional'

,N
ü4!tê;ê}BêFêllx,sy'r\l,dlêfit|"ê.eEi$rrêi;ã?;És.§}i:}t}'(isnglel§âiÉI1F{.lt].*E

Hi-Ír1fáil, e6rtiáf8{11ur1it;i}a*l{}*1rlt fstüI-t§rr11sii"c:ülT1 / 5lle, L*t1"}àt§(rÉnirtàt**tlrF}si<r {*'§ev t'í
ei}{iils lft4F) r{ttt. ;i:*.+rf.tl,l §Àç,!ly'Ê.)alál-§7 r' i:rú.i$', (+ágl) '4:,ãÍá? lüâíâ
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os serviços em suas ffi"X* Xdiente normar
objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores da Câmara
Sampaio/CE.
f) As eveatuais consultas farmuladâs pCIr servidares muni*ipais, cbjetiv*ado elucidar duvidas,
poder'ãc ser efetuadas inf*rrnalmente via telefone oll pessoatrmente, au através e-mails, ou
ccrrespondência driraste o expediente normal de fuacionameato da Prefeitura, sem limite de
quantidade.
g) Os atendimestas às eventuais ccas*ltas der.erãc serem elucidadas fonnalmente (por escrito) e

devidamente assinada por profissionais devidamente qualificarlos pâra a prestação de serviços
referentes aa objeto em tela refereates a* ahjet* *m tela, devenda a resp*sta ser dada em tempo
háb1l, confarme cada demanda, a *crtar d* data e h*ra da seu recebimeÉÉ*"
h) Repassar em tempo hábil a Câmara Mui:ieipal de Genernl Sampai*lCÊ, infurmaçÕes clue
juigar necessárias dentre elas p*ra pravidencias de pagamentc de em*lrrrneiltos *u taxas em
tempo hábii.
i) Independenternente da fiscalizaçãc feita pela Ccnk.atante. a *onkatad* é a ániça e exclusiva
responsável pcr danos e prejuíz*s que vier â Êausar ac Cc*tratante *ri a ler*eir*s, effi decorrência
da execuçãa dcs serviços, sefil q*aisq*er ôxils para a Câmara Mxnicipal de Gffieral Sampaio/CE.
j) Aceitar as supressões e acrássim*s dest* lieitação, objet* de *cntr*t*, *m csÊformidade sam
o que presüí'sv* * **" 125 da Lei 14.133121.
k) Â ccntratada se submete as *brigaç§e* quart* à prapried*dsi sÊgrlrânças e sigiio de

informações previstas neste Termc de ReferêEçia.
l) Pagar seus Êl:rpregarlos rlo prã"Eo previst* ein lei. sesdc, tambés:, dc *ua respansabilidade o

pagamento de todos os tributos que, direta ou i*diretâr*rnte, in*idam s*bre a prestação dos
serviças cantrataclcs krçliisive as cankibuições prevideaciârias fiscais * p*rafiscais, FGTS, PIS,
emolumentas? seguros de acidentes de tra*:alha, etc, ficand* excluida qr:*trquer solidariedade da
Cârnara Mxnicip*l de Ge*eral §ampaiolCE pcrr ev*ntuais autuaç*es adrninistrativas e/ou
judiciais umâ vez que a iaadintplência da CGNTRÂTÂ$Â: üom referÊa*i* às suas obrigações,
não se kansfere a Câmara Mrinicipai de Ge*eral SampaiciCf,;
m) Dispo,nibilizar, it qualquer temp*" toda dccumentaçâa refererrte aa pâgaffiento dcs tributos,
segurosl encargcs sociais, trabalhistas e previdenciários relacionad*s co§r o objeto do
CONTRA?Ü;
n) Responder, pecuaiariâfllefite, p*r t*d*s *s daa*s e/cu prejuíz*s q*e f*rem causados à lJnião,
Estado, Municipia ou terceircs, deeoRentes da prestação d*s *erviç*s;
o) Respeitar âs n*ffEas de segurança e medi*ina do trabalh*, previstas *a {lons*lidação das Leis
do Trabalhc e legislaçãa pertia*nte"

8.?" Obrisa-§e e CüNTRÂT§ :

a) A Contratante se obriga a pr*p*rciarlar â* {à} Co*tratadc{a} tcdas as *c*diçôes necessárias ao
pieno cumprimeato das *brigações decorrentes desse iastr*raento, cossoelàle estabelece a Lei no
14j3312fi21.
b) Solicitar a exeeuçã* dc objetc à CüNTRÂTA§Â *tr*v*s *a emissâc d* *rdem de §erviço"
c) Cornunicar aa{à) Contratad*iai t*da * ry:alq*er cc*rrê**ia relacicnada coín a execução do
objeto contratual, diligenc.ianda n*s *âses q** *xig*m pr*vldêa*ias corr*tiyas.
d) Providenciar os pagamentos ao{à) Cantr*tada(a} à vista das Notas Fis*aisffaturas devidamente
atestadas pei* §etor Ccmpetext*.
e) Notificar extraj*dicialmr*te a fut*ra C*ntratada e aplicar as saaçÕes tr*gais em decorrênçia da
declínio na quaiidade dos serviçcs, e/cu etx decorrêacia de fatos superveaientes propensos a

gerar prejuízos fluranceiros à Âdmiaistraç** FÉbliea.
i) Apiicar as penalidades previstas sm lei e neste instrumento e nas demais cr:mirações legais.

()

Ê sÊm limite de
Municipal de

ttCüdi Stls$ liibllx. §/§, (":êttfl'ê, GÉil;: {iê?Sé-ôt}(:" C}{ÊÍ1Ér6l ssfrÊ*t*,ÊE
l.j rttgrl.(-dfr1s-tlarrrtllrr(:tpÉllrerrútdlCI,Çlr1Éil\OrlrlStlerÉrnrtrdraiJr*ne!Hls€,rrlJd'o.\:e.§rov.tal

8.".i{ir}t lh{al hi{ Pá.lrSÃ *.i§iltJrê(à},rr?./ 
'*rô.rs. 

{&*si .s.E!r?*1.}j}e}
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g) Assegurar os reÇ$rsüs arçamer:tarios * §n*:rceiros para crlstear * lbmecimento dos

h) Acompanhar, controiar e avaliar os serviç*s prestados *bs*rvando os padrões de

através da rxiidad* respcnsável pela gestãa do eontrata"
i) Prestar à Ccntratada, em tempo hábil, as infonaações evestualmente nrcessárias à prestação

dos serviç*s.
j) Atestar as faarras e relatórias comespondentes à prestação de serviç*s, por intermédio cto

servidor competente.

CLÁU§ULA NONA - PAS ÜBRIGAÇÕES PERTINENTES A. LEI GERAL I}E
pRorEÇÂo rlE r)ÂBo§ P§§§üÀI§ {LÇP$}
9.1. O CONTRÁTÂDC declara qae ter* *iêaci* da exlstên*ia da LGFB e se compromote a

adequar todos as pr*cedi*:e*tas intcrtro* a* disp*st* r:a l*gislaçã*. c*ltl * ixt*ito de proteger as

dados pessaais que the forem repassados, cumprindo, a todc momeilêc, as Í1*rrnas de proteção de

dados pesscais, jan:ais coioca*do, pÕr seris atcs ou pür ssã *missão, * üüNTR"{TANTE em

situação de vi*lação d.e tais sÊgt"âs.

I .2. A CONTRÂT,4"DO some*te p**el{ §atar dad*s pess**is nos limites e finalidades exclusivas
do cunrprimeÍlt* de suas obrigaçõex c*et b*se Íio pre*ente ccntr*€* e j*mais poderá rcalizar *
tratamentc para fins distintos dc fornecii*ento el*u execlrçã* d*s serviç*s especificados no
cer"tarae ou Í1o caatrato ad*inistrativ*.
9.3. O trataffieÍlto de dados pessoais será realizad* de acordo cofir as &ip$t*ses de Íatarnento
previstas nos arts. 7o, I l, 14, 23, 24 e 26 da LGFD * sortente par* prcpósit*s legítimos,
específicos, explí*itos e ixf*rcad*s a* titular, *bser"rand* a persecuçã* d* i:lteresse pública e os

princípios d* art" 6'da LGPü e 37 da Caastituiçâc Federai de 1988"

9.4. O COhIT'RàTADG deverá indiear, na prazü máxirno de 5 ( ci*co) *ias iiters da publicação
do Âditivo, a identidade e infsrmações de coatato da seu Encarr*gad* de Proteção de Ilaclos,
bem como, se aplicável, * endereç* da página *letrôni*a snde essa d*signação é rcalizada,
conforme estabelecida no § 1" do srt. 4l da LCP§ e se ro§lp{c*tete ã maâ}Íer ü CONTRATANTE
infonnado sobre os dadas atnalizados de cslltâtc de seu E*carr*gad* de ?ratamento de Dados
Pessoais, sempre q*e for substituíd*, indepandenÍemente das alterações *r::r sua página el*trônica.
9.5. O CONTRATÁ.Dü deverá coopeffir cüÍE a Âdrninistração llireta e lndireta do Estado do
Ceará no cumprimeato das *brigações refereates a* ex*rcíci* d*s direit*s d*s Titçlares previstos
na LGPD e nas Leis e Reguiame*tcs ds Frcteção de Ilad*s elrlr vig*r e Éambérn na atendimento
de reqilisiçÕes e deter$':inaçSes d* F*der Jtidiciaric, Ministári* Pilblicç e *rgã*s de Controle,
quando i'elaci*nadas ao abjetc catrtratnai.
9.6" ü CCNT&ETAü0 nã* pcderá disp*nibilizaí oE traasmitir a tsrçeiros, sem prévia
autorização por escrito, inf*::tiaçã*. dades pesscais ou base de dad*s a qrrc tenha aoesso em razão
do cumprimento do objet* deste instrru***to contratual.
9"7. Cas* aut*rizada transmissão de dadas petr* C*I.,ITRÂTÂDü a terc*ir'*s, as infonnações
f,ornecidas eicu cornpaitilhatJas devem ss ii:*itar aa estritannents É?*cessário pam o Íiei
desempenhs da execução do instrun:entc ccnkatuai, ad*tando pracedirc*r:t*s de segwaflça que

assegurem a sua ccnfidencialidad*. ir*egridade e di*p*aibili*ade dcs dad*s.
9.8. As PÂRTES se obrig*:,.: a zelar p*§* *igii* dos dadas, garantindc qes âpenâs as pessoas que

efbtivamente precisam acessá-lcs * &çam, sshmetesdü-âs, eür t*d* *asc, ao dever de

confidencialidade.
9"9. Gcorread* * términc dc tratamentc d*s *a**s ncs tefirlcs da art. t5 da LGPD é dever do
CONTRÂTADO eliminá-lcs, c*§: excsçã* das hipóteses dr art. 16 *â §rÊsrr1â lei, incluindo
aquelas ôffr que houver necessidade de guarda de daçuraeir§açãc para §ns de comprovação do
curuprimeut* de obrigações leg*is *r: Êüfitrãfuais e s*lnente enquant* nãc prescritas essas

obrigações.

Eué íÍàcÉ f'élrx, §lN. {"refru'€}, íiEÍrr *}*1t68"§u§, {isr1§riiíl §srfl&sli3 t}ti
L. i"iIàii, qahlÉt{tri1!l}1i*ipÊl$Êrftêl'él(lIEgrfilÊíl.6rriJ1 / *;Ire: r.dryrdr€1Jqítsr6l}dÍr1ÉJáiÕ,sjê.ç6v.à:rr

d:l\di:§.l íÍdF, hinr :r,ii 4ãÇ1 +tíál",r5fá(àt-çtv / §rôriê' {ê*Bi, i6.âr.i/-!{1itê}
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!?ue,J6rsê ÊÉllx, S/N, çi§*ttl'ê, t;H+ü: ê*?SA.§,}t t', âi*neíel gr.àmêiât(â.(:Fr

i: ril.{il. ààriiiiráillufliel})§lEtê$erdlÊFr.Ji!1áil,*c,t'tr I Sit+r àritY\âÍà{!is§rtsrâl*iàr\1S3{irts,§*,§r)v.br
eldlrã {&lt"} l\r4. *^a[.4r4&i §iú3l'/t]f]t'Jl-bi,;] $rárrê: tti"q] -a.jg!átr"!t?âiá

" /z"r
9.1ü. O CONTRATAD0 não poderá det*r e*pias ou backups-- i*f*rmações, dados
base cle dados â quÊ tenha tido acessa durante a exesxsã* d* cumprimento do
in strumento e*ntratual.
9.11. O CONTRATABO deverá elimi*ar cs dados pessoais a que tiver c*âlhecimeato ou posse

em razão do cumprimenta ds *bjeta deste instrtrmento contr*tual tãc l*g* não haja necessidade

de seu tratameatc"
9.17" A CONTRA?Á.DO fica *brigado a devolver tod*s *s d*camentos= regish-as e cópias que

cont*nham informação, dad+s pess**is, elou base de dad*s a que tenha tido acesso durante a

execução do c*rxprime*tc d* rbjet* deste i*str"**:ent* c*xtratual, no prâzo de 30 (trinta) dias
corridos, contadcs *a data de qnalquer Eüia das hip*teses de extinçãr: d* r*fttrato, restando

autarizada â conseryação aper:as lras hipóteses legalmente pr*vistas.
9.13. Caso as FÂRTES necessitem sutrs*ntr*tar atividades relaçionad* a* certame/contrato em
que haja tratamento dos dadcs, deverãa exigir a vinculaçãc d* SUBCONTRATADO
(sr.rboperadcr) aos critérios detjnidas neste ia*trurnert*, íazendo-o assin*r um termo de adesão

ao presente ccntrato.
9.14. O CONTRATAI{?E deverá ser i*fe*nadc ao prâuo de 5 {cinco) dias i*eis sobre todos os

contrâtos de subcankatação {sab*perad*res} firr*adôs §ri que venha*r * ser celebrados pelo
CONTRATAOO.
9.15. Em casc de subcontrataçã*, tl CONTRATÁDO e o SUBCO§TRAYÂ§O responderão em
regime de salidariedade pcr evenf,*ais dancs causad*s â*s tit*lares, c dIüNTRATANTE e a
terceiros, em vfutude de qualquer co*drlta c*missiva cu aruissiva i*errhte ao tratamento dos
dad"as.

9.16. O CONTRÂTADO devsrá assegurar que o subcontratado ofer*c*rá o flresmo nível de

sÊgurafiçâ dos dadas, prccluziado e guardaada evidências dissa;
9.17. As PARTES devem adctar b*as práticas de gCIvÊrnâÍ!Çâ r rnedidas técnicas e
administrativas em relação a* &atarnento d*s dad*s, c*rcpativ*is colx a es*:utura, a escala e o
volume de suas *peraçÕes, be{:1c*§r* a sensibilidade d*s ded*s tratad*=-
9.18. E dever etro CONTRATi{IC r:rientar e trsinar seES empí*gad*s sabr* *s deveres, requisitos
e responsabilidades dec*rrentes da LGPD, inclusive dará ç*nlie*iracnto fcrinal aos s€us

empregados das *brigaçÕes * co*dições acordadas xesta cláusula.
9.19. O CONTRÀTA.DO se resp*usabilizará F*r assÊguíar que t*das ús serrs colaboradares,
consultcres, forr*cedcres e/oa prestad*res d* serviçcs que-. rro sxer*i*i* des suas atividades,
tenham acesso elç* conhecirnent* da iafarllraçã* elcu dcs dad*s pess*ais" agirão de acardo com
o pÍesente eontratc, coÍs as leis de proteção de dados e q*e estes respeiter$ * dever de proteção,

çonfidencialidade s sigilc, devend* estes assumir ccrapr*missa ltrrmal de preservar a

cr:nf,rdencialidade e ssgurãfiça de tais dad*s, dac*rr:e*t* que estar +3isp*ltível em caráter
permanent€ pâía exibiçãa d* CüNTR.âTANTE, ntediante s*licitaçãc.
9.2ü. O CONTRATAI)ü der,*rá prüÍ?lÕv§1'a r*vogação de tadas *s priviiégics de aÇessü âos

sistemas, infarmaç§es e recursss da C*NTR"4,TANTE, eÍ:lcâso de desligamento de frrncionário
das atividades inerentes à *xe*uçãc d* present* Cc*frata.
9.21.8m cas* de incidente de s*guraaç* cm relaçãa acs d*d*s tratad*s teeste ce*âmelcontrato,
que comprameta a confidencialidade, a integridade e a disp*nibilidade das dados, a PARTE que
sofreu o incidente deverá comrmicar imediatamente a *ccrrêacia a partir de uma natifieação que

conterá, no mínimo:
a) Data e hora do inciriente;
b) *ata e h*ra d* ciência pela FAR?E resp*xsável;
c) *escrição das dadcs pess*ai* alêtadas;
*) Niurier* ds tiÊBlar*s afetad*s;
e) Relação d*s titulares env*lvido*;
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f,) Riscos relaciofiadss ao incidente;
g) Indicação das medidas téçnicas e de segl:rfflçâ utilizadas pâie ã pr*teção dos dados
h) Motivos da d*rx*ra, §o saso de a cor:luni*ação nâo haver sid* i:"::ediata;
i) Medidas qu* foraru ou qsÊ *erã* adotadas para revsrter ou mitigar os *f*itas da rtt

i) O contata do Encarregado de Pr*teçã* de lladas cu de au&"a p*ssaaju*to a qual seja possÍ
obter maiore* furformações sabre * oc*rido;
9.21.1. Na hipótese descrita aci*:a, as FARTES atuarã* errt regime de cooperação para:
a) Definir e implernentar as medid*s necessárias para fazer cessar o i*cidente e minimizar seus
impactos;
b) Prover as inforynações necessárias à ap*r*çã* d* oc*rrid* &o §lÊnor FrâEo possivel;
c) Definir o padrãc de respostas â ssreãl dadas a*s dia ?, t*r*eir*s, à Âl*FE) e demais a*toridades
competentes.
9.22. As dados obtidos em razão deste cor:ti"ata serão arznazenad*s fffi uir? b*neo de dados seguro,
com garantia de registrc das transaçÕes realizadar na aplicação ds a*sssa {tog), adequado
controle basrada er* função {r*le hssed#cú€ss c*ntroÍ} s Çcrrt trarspar**Êe id*ntificação do perfil
dos credenciadcs, tcdo estâbelecid* ccmo &rina de garantir inclusive a rastreabilidade de cada
transação e * *anra apuraçãc, a qualq*er müfiiefltü, de desvics e fâlhas, vedado ü
compartilhament* dessas inf,*nnaçôes osür terce ircs ;
9.23. A çritéria do CONTRATÂNTE, o CCNTRATAüC poderá ser pí*yncâda a colaborar na
elaboraçãa dc Relatóric de ãrnpacto à Prcteçãa de üadas Pessoais, c*nfcrrne a sensibilidade e o
risço inerente d*s bens elcu serviç*s obj*to deste coirtr*to, ao tocrnte a d***s pesscais.
ç.24. A CONTLA.TA§O indenizârá * CüNTEÁT,ENTE, em razâ* d* erã* curaprimento por
parte da CONTR-{TÂDA das *brigações previstas Ílas leis, fisrfiras: regulamentos e

recomendaçSEs das autaridades cle pr*teçã* de dadas c*m relaçâa a* presente c*ntrato, de
quaisquer danos, prejuíz*s, csstss e despesas- iircluiíid**s* honorárics advocatícios, multas,
penalidades e eventuais dispêndics ixvsstigativos relativss a deilra*das adrninistrativas ou
judiciais prcpostas em façe d* CGNTR{TÂN?E â Êssr tit*l*"
9.25. Em cas* de responsabilizaçã* d* Estada por danrs *l*rr viciaçÕes à LüPD deeorreates do
abjeto rla çontrat*, der.erá ser apurada cs danos que efetivamente c.a*a uma das pa*es üausarem
ao tiírlar dos dadcs, para fi*s de assegarar o direito de regresso da Estado nos termos da
legislação.
9.26. A CüNTR.Â.TÁ,N?ã p*der'á r*alizar diligência para aferir c cu*rprir**rto dessa cláusula,
devenda c Contr*tadc atender pr*ntameate evestuais pedid*s de csn:pr+vaçãc forneuladas.
9.27.Os contrat*s e eo*vênios d* que trata o § i. do art.76 da Lei:r" Í3.7*912018 deverão ser
comunicados à ANPD.
9.28. Este iastmmento pode s*r alterad* **s procedime*tos pertixentes e* âl.ât*ÍxeÊto de dadas
pessoais, quaird* indicad* pela autaridade competeÊte. em especial a Á§PB por meio de
opiniões técnicas ül: recaÊl§rrdaç§es, *ditadas *a fcnna da LGF*.

cr,Áusux,À BÉcr#{À - GAk{NTrÂ BE ExECUÇÂ*
10.1. Não haverá exigêacia de garar:€ia contratual da execuçã*.

CLÁU§ULÂ §ECIMA FRIMEIEÂ DÂ.S TNFRÀÇÔE§ g §ANÇOm§
.{ÜMINIST§.ÁTIYÁ§
1 1. i. Comete infi'ação admir:istrativa, n*s terrn*s da Lei n* 14.13312021, o CONTRATADO que:
1 L 1.1 . Der çausa à inexec*çãc parcial d* {Giltrât*;
11.1.2. Der *ausa à iaexec*çã* pareial *c c*ntraÊ* q1;- cause grâve dan* à A&xinistração ou ao

funcionamerit* das serviçcs públic*s rltr â* interesse roletivo;
I L1.3. *er *ausa à inexecr:çâ* t*ta! d* ***trat*;
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1i.1.5. APr*sentar

contrato;
i 1.1.;. Przticar ato fraudutento na exect:çã* d* **ntrato; 

.

11.1.?. Comportar---A modo inidô*** àr: c*rsl*ter fraude d* ryiaSqrier xat*reza;

11.1.8. Praticar ato lesivo prevista ry S.5" daLei n' 12 84.6/2S13"

11.2. §erão opti*u*u* uo c'ourngrgDü q1}* i**on'ernas i*&ações acir*artescritas

§1,ôr

mais grave;
rr.z.3.Deelar*çãa de iaidcneidade para ricitar e c*Êtr*t*r, qimad* pratic*das as condutas

descritas nes subitens if .f .:, 11.1.6, if -l: e 11.1.8 deste oo"t'uto' ú"' **"'o nas subitens

1l .l.Z,lt . 1.3 e I f i';, qt}e justiírqr}eill a i:apcsiçãa de penalidade mais gíevs'

11.2"4. Muita: --' ^^*.^\ - 
Lsti{icada sotrre o

11.Z.4.l.Morztôria de Ü,5 Yo {zer* f ig}lu ciÊec pcr cento} p*r dia de atrasa xr;u

valor da parcela irraJ*itiCa, atá c limite de 3* {dias) dias'

ll.Z.4.Z.Morat*ria tle 1% {xrn p*r ryrrà! 
po, ÀU A* -1*1. injustifrcld* sobre c valor tctal do

conrrâto, até a máxi*ro de 1s% {d;H-;**C pulu i*abierv'ânci* d* pÍâus fixado para

õ;;;t:rçáo, *,rpi*mentaçãa ou repcsição da garantia'

11.2.4.2.7. O arraso superi*r a :* {tr;niiiJúJ-*"rrza a Âdrninish'açã* â proÍnover a exrinção

do contrato par descumrrim*rt* 11-*ãriã-"," irregular de suas eráris*l*s, co*flonae dispõe o

ng:::L:t-l,x*lxt§; ii#?3:',;*r *ei:r*) s*brc s valor tstal d* **ntraro, na caso de

Tfi:"xr§r".#-1- ã3i-lx.ru-.r.previsras *esre ca*trar* §ã* ex*isi, *::r rripótese alguma, a

abrigação ** r*p*,ufãã à"gt-r *à *an* çausadc *o CüNTR'{TANTE'

11.4. Todas as sarções previstas ou*t* **o*'uto poderãc ser npli*adas *uarxlativamente oom a

multa.
1 I .4.1 . Antes da apricação da murta sera facelt*da a de{bsa do i*ter*ssad* x* prâzÕ de 1 5 (q*inze)

dias úteis, eontado da data de sua mtrnaça*'

11.5" À aplicação das sanções realizar-se*á *rn pro§Ê§§o administrativ* que â§segilrÊ 0

contraditória e a *rnpr.a defesa uo c*wia*rrÂ,ü, cbservanda*§e ü pr*c€dirnenta previsto no

cüput* purágr*C fo *x. 158 da f*; * 14'133f?*21' paru as pe*aliàad*s de irnpedirnento de

licitar e ccntratar'- ã- *."r-.açãa de inidaneidade pâra licitar ou c*lltrâtâ{'

i t.e . Nu apiicação das sanções serãg consideradcs:

1 1.6.1 . A natureza e a gravidade da in&açãc **raetida;

11.6.2. Âs p*ruliaridâdes dc casa ca*aret*i

11.6.3. As eircrmstâacias agravantes ou atet*antesl

11.6"4. O, *u*o* ql;;i- p''on-i"'*m pâra o C*NTRÂTANTE;

11.6.5. A implâÍtação ou o aperterçàamentc de pragrama de integridade' c*nforme norrna§ e

i|;ltãffi.i?.§ffi::ffffi*õ* adminisãativas aa Lei n* 14.r33/r*zt, au em outras leis

de licitaçõ** * "o*oJos 
da Administraçã* F*blica.q*e tambérn seja:n tipificados como atos

iesivos na L*i n* 12.846/2*r:, **r*"up'*uáos e julg*d*s c*ajuntame§t*'-ns§ m€smo§ autos'

obser.ladosoritoprocediinenta}ear:tor}dadecampetentedefirridcsnar*f,*ridaLei.

PuêfÕsêFétix'S'/N'ÜentrÔ'C§P:ôâ?§ê-Oo()'ÜeoÊrãlg€mpaiÔ-(:É
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11.8. ,A persorleiidâde jurídie* do CONTRATADO pcdenâ ser desconsiderada

utilizada com abusc do direito para facilit*r" encobrir ou dissirn*l*r a prática dos
que

previstos neste cc*tratc ou pâ1? prüv*ear canfusão patrim*nialr *, nesse caso, todcs
das sanções aplicad*s à pessaa juridica serão estendidcs a*s se*s admiaistradores e

poderes de ad*ri*istraçâc, à pess*a jurídica sucessÕra üii à empresa do m*smo râfi1o com
de coiigaçãc cu ccntrole, de fat* cu de direito, coril c CüNTRATADO, *trseivaclos, em todos os

Çâsos, a cantraditóri*, a ampla defesa e a obrigatcriedade de análise jurídica prévia"
11.9. ü CONTRATANTE deverá, ã* pffiEo máxim+ 15 {q*inze) dias úteis, c*ntado da data de

aplicação da sa*çãa, informar e *tatrter ati:alizados *s dadcs relativcs às sanções por ele

aplicadas, p*r* fi*s de publicidade n* Cada*tr* ld*cioual de Empresas ãrii***eas e Suspensas

{Ceis} + rl* Cad*stro Nacicnal de Emprrsas Ps*idas {Cnep}, instituíd*s a* âmbito do Poder
Exec*tivc Federal e no Certiírcada de Registr* Cadastra! {CBC} d* Estâd* d* Ceará.

i I "10. As sa*ções de impeclimeÍttc de }icitar e contratar e eleclaração de i*id*neidade para licitar
ctr cofltrctar sã* passíveis de i'rabilitaça* na f*rma do art. i63 da L*i no 14.133i2ü21,.

11.11. Os débit*s do CONTRÀTtsd)ü Faíâ c{}Ír} e CO§TR'ATANTE= resultantes de multa
administrativa elou indenizaçôÊ§, âãs iasçrit*s em dÍvida ativa, p*derã* §sr ffompensados, total
ou parcialmefite, ronr *s crédit*s devid*s pelo referida órgãa deccrreates drste mesmo contrato
ou de outr"os contratas administrativos que o CONTRATADü possua üüfit o §lesmo órgão ora

CONTRATANTE.
I 1 .1 1.1 . Na impassibilidade do pagamest* da multa p*r meio de descontcs dos créditos
existentes au da garantia ccntrat*al, a CüN?R {T,4I}S rec*lherá a *ru}Êa por meio de

Documento de Àrresadação Estadu*l{í}ÂE}, p*dend* s*r ssbstit*Éd* p*r *utr* instrumento
legal, em nofi?e d* ONTRÂTi{NTE, se nãc c fizeí, será cobrada efi? pístessc de execução.

CL.4.USULÀ BECr*,t& §EGUNT)Â - BA EXTíNÇÃ$ Êíj CÜNTE".*.?Ü:
12.i. O pres*nte coritratc será r*sciÊdida na ***rrê*cia das hipóteses previstas sÍs especial nos

Artigos 89 aa 95, bem côm* a qualquer dispcsitiv* da Lsi a* 14.133/3fl31 e suas posteriores

alterações e, ai*da *cs seguint*s câsos:
l2.2.lnadimp1ência de qualquer çlár:sula au ccndição deste contrat*, p*r inkação de uma das

pârtes, quando **tificado p*r escrita pela p*rtc não infratara e *ão aÊ*:dida nn prazo de 48

(quarenta e ait*) h*r*x;
i2.3. Transferê*cia das obrigações aqui *artratadas, parciais au totalmsrtc, a terceiros, sem â
expresss autorizaçâ* e c*neordância de an:bss âs pârtes, por escrita;
12.4. Os casos fo*uitos ari de força maior, seíãú exclcdentes das respansabilidades da

CüNTRÀTAIIA e da CÇNTRÂT,{N?§.

cl,Áusul,,{ }ECTMA TERC§rRÁ - M*BELü r}E §XEC{JÇÃ* BS COF{TRATO:
13.i. O prâ"e* de execrção d* +t:jetr: c*ntratual terá irici* na data de assii:atura dc instrumento
contratual e se estsnderá até 3 t de dezer*lx* de 2ü26, c*xt*d* a partir d* recebimento da primeira
ordem d* serviço au instrumÊato eqlnvâlente.
13 "2. O praz;* de execução poderá ser prorrogads-. ncs terr:los da Loi no i 4. 1 3312*21 .

13.3. Coadições dc execução:
13.3.1. A exe*uçãa da objeto segrrirá a segeinte dinâmica:
13.3.1.1. lnícic da execriçã* d* *bjet* dar-s* à d* emissã* da ordem de serviça ori rla assinatura

do contrato * que scürre primeiro;
13.4. Loc*l e hcráric da pr*ctaçãCI rle serviç*:
13.4.1. Os serviças d* ccnsultoria" assess*ri* e acompanhaillento, deverão ser prestados nas

instalações ds c*ntratante e n* es,;rit*ri* da c*strata*â, oB etrn outro local, de acordo com a
necessidade, i*teresse e canver:iê*cia d* t**trat*ntÊ, c{}r11 vistas â assegurar as condições
imprescindíveis e especí{irx* da execuçãa d*s serviços" Deve::d* tc}da e qualquer crientaçâo

e
t.o

}quB ãESê tiéltx, §/Í{, e$r\tfe, §ê5r; 6â7&ê.-(rÕ(J, (liê'!')êí§l 5âv11t}*i{}'§E
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técniea seÍ dâdã §*fiisnte psr pÍofissionais devidamente h*bilit*das.
13.4.2.InfamaçÕes relevantes pâra s dimessianamento da pr*:p*sÉa.

13.4.3. Disp**ibiliuar nâ prestaçã* d*s serviços de "**usrilt*ria e âssessoria",
prof,rssionais devidamente habilitados, corn visitas semanais in locc d*s ticnic*s responsáveis.
avocando par* si tcdas as despesas decorrentes, tais camc {custo rom mãs de obra, kansporte,
alimentaçã* * h*spedagem), isentando Câmara Muuicipal de General Sarxpaio/CE, de qualquer
despesa adicional.

cLÁusuLA nxcrnaa QUARTA * Morlgl,o D§ ÇESTÃC Ilo c{}irrRÂTo
14.1. O çoatratc deverá ser exec*tadc írelmeate pel*s partes, de ae**Ê* csm âs cláusulas
avençadas e âs ÍIorTnâs da Lei r:. 14.1331?*21, e c*da parte respcndera pel*s ***sequências de

sua inexecuçâa tctal ou parcial.
14.2. Em caso de ânpedimento, orderr de paralisaçãa cx sasS:ensãa dc e*ntralo, o cronograma
de execuçã* será pr*rr*gada a*t+maticamente peio temp* c*rrespcadente, anotadas tais

çircunstâncias mediante simples ap*stila.
14.3. As *omunicações entre * órgão cu sntidade e a conkatado devem ser realizadas por escrito
sÊffipre qlle * ato exigir tai fosNalidade, *dr*itindc-se s rls* ds rcensagmn eletrônica pâra essÕ

fim.
T4.4. O órgã* ou entidade paderá coÍlvocar representante da empresa parâ adcção de

providêociâs q{re devâm ser curxpridas de irxe*iatc.
14.5. Após a assi*af*::a do çontratc cx insti-ume*t* *quivalents; * ôrgã* *u sntidade poderá
convôcÍrÍ o representante da empresa cantratada para renrtiâ* iniciatr pârâ âFresentação do plano
de fiscalização, que conterá inforxrações aseíca das obrigaç§es confratu*is. dos mecanismos de

fiscalizaçãc, dns estratégias para execuçãa da ohjetc, d* plano **mplementar de execução do
contratadc, quaudo houver, do mét*** dr aferição das resultados e das sanç§es aplicáveis, dentre
outros.
14.6. Aexecuçãc d* contratc deverá ser *ca*rpar:hada s fi*calizadapel*{*} fisc*l (is} do contrato,
ori pelcs respectivos substit*tos scs terlr*s da art. 1 i7 da Lei n" 14.13313*31.
ru.7 . A fiscal técnicc dc c*ntrato acampanhará a execuçã* da conÍrato, parâ {iue sejarn curnpridas
todas as condições *stabele*idas *s contrat*, de modo â asseguíâr os rnel&*res resultados parâ a
Administraçâo.
14.8. O fiscal técaico da eontrat* cnctará n* l:ist*ric* de g*renci**:e:rt* d* contrato todas as

ocorrências relacicnadas à execuçã* da canlrato) Êom * descrição d* qu* f*r necessário para a
rcgrlw:zação das faltas orr d*s defeitss obs*rvadcs nos t*:xos da elt" 1 17 da Lei n" 14"13312ü21"
14.9. Identificada qualqr:er inexatidâ* *u irregularidade, a Êscal técai** do contrato emitirá
notificações paiã a coreção da execação d* c**trat*, d*t**xiaa*d* praz* pãra a correção.
14.10. O fiseal técniço do e*ntrar* inf*rm*ra a* gest*r dc çontato, err €e;apc hábil, a situação
que dernandar decisãa orr adaçâ* de rxedidas que ultrapassel* $râ €oülpetêôcia, para que adote
as medidas necessárias e sa:r*ad*r*s, se for ü râs*.
14.11. No caso de ocarên*ias que possam inviabilizar e execuçã* d* *ontrato nas datas

aprazadax, * fisc*ltéçnico d* c*ntrat* c*rxxr:i*ará c fatc imediatamest* â* gestor do contrato.
14.12. O f?scal técnic* do ccntratc cama*i*arâ a* gestcr da cantraÍa, em ã*.r*p* hábil, o término
do contratc sob sua respc*sabilidade, cam vistâs à tsrnpestiva r*novaçã* ou à prorrogação
conkatual.
14.13. O gest*r d* cantratc a**mpa:rhaai *s registrcs realizados pelos fi*cais do contrato, de

todas as acarrê**ias relacionadas à *xeei:ção d* co::trato e as medidas adotadas, infonnando, se

for o caso, à aut*ridade snperior àquelas que ullrapasssrÊm a sua coÍnpetência.
L4.14. 0 gestor do cantratc caordenará a atualização do processs de acompanhamento e

fiscalização da contrato cautend* l*das *x rrgistros fonnais da cxecução no histórico de
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gerÊflsiâmentc dc §oÍlti'ato, a exeinp;ô da ardem de serviçc, d* registro de

alterações e das pr*Irügações cofltrâarais, elabcrando relat*rl* §*ín vistas à
necessidâde de adequaçôÊs do contrato pêra fiüs de atendinçst* dâ §nalidade da

14.15. O gestor do cantratc acc::lpaahará a rnaautençã* das ccndiç*es de habilitação
conkatado, para filrs de empeah* de despesâ e pâgalneilt*, e aaotará *s pr+bl*rnâs que obstem o
fluxo normal da liquid*çã* e d* paga:trento da despesa nc relatóri* ds risc*s eventuais.

14.16. O gestor do c*ntrata ernitirá dccumento comprobatÕri* da avaliaçã*r*alizada pelcs fiscais
técnicc, administrativc e setorial quanto ao c*mprimento de obrigaçõ*s assumidas pelo
contratado, ccm menção â.ü seu desemper:hs ila execuçã* co*fi'af*ai, h**eado nos indicadores
ob.ietivanieate definidos e aferid*s: r â eventuais pee*.iidadrs aplicadas. devendc constar do
eadastro de atestc de cumprime*t* de *brig*ç*es.
14.17. O gestcr dc cantrat* t*rn;rá providêneias paffi a f*nnalizaçã* de FrscessÕ *dministrativo
de responsabilização para fias de aplicação de sanções, â ser ccnduzid* pela ccmissão de que

trata o art. 158 da Lei n" 14.133/?*21, au pel* agente *u p*l* setcr ccnr e*mpetência paru tal,
confomre 0 üas*.
14"18. O gesÍar d* contrata deverá *lab*rará relatôri* tin*l eelx inf*rrnaç&*s s*bre a ccnsecução

dos objetivos qilÊ te*ham jilstificad* * c**fraÊação e evçnt*ais condiitss â sÊrfim adotadas pâra o

aprimoramentc das atividaries da Âdministraçãc.
14.lq. O fiscal adrNinistrativ* dc Êü&trat* c*n*rrnicará ao gestrr do eoatr*t*, tin teÍfipo hábil, a
términa do contr*to sob s*a respcasabilidade, c*rx vist*s à terap*stiva ree*vaçâü ou prolrogaçãa
contratual.
14.2ü. O gest*r do c*atrata deverá elab*rará rel*tóri* írsal cctx inf*rmaçô*s s*bre a canseeução

dos ohjetivos que tenham justificado a ccntratação e event*ais condutas a sereÍl adotadas pâra o

aprimoramenta das atividades da Administraçã*.

cLÁusuLA r)Éc§,{À QtrrsrÂ - r}Â ssrcsisrx.{T,4ÇÃ§
15.1. Nãc será adrnitida a sube*ntretaçã* da *bjeto cnrtratual-

CLÁUSULÂ B§CIMÂ SEXTÀ. ÜO FI§CÂL }G CCITTRÂT*
1ó.1. A Gestão do Ccntr*ta será de respa*sabilidade da llma. Sra. Fc*sidente da Câmara
Municipal de General Sampai+lCE.
16.2. Fica designada coÍr1* F-iscal de caatrat*, * requisita*te da demanda" * servidor pfiblico o

Sr" Francisc* Celit* R*drigu*s de Soi.rza p*rtaria rf ü412*25;
16.3. Iría ausência do servid*r §r:prã designado, este d*signará serv-id*r iotadc na Câurara
Municipal de G*neral Sampai*lCE, para a sua sutrstituiça*,.

cLÁr,suLA rlECrM"{ sÉrr*ce * r}Âs ÀLTER{ÇÕE§
17.1 Eventuais alter*ções c*ntr*tuais reger-se-ã* pela disciplina d*s a$*- â24 e seguintes da Lei
n'14.133í2021.
17.2. CI CüNT&ATADO é abrigado a aceitar, §âs mes§râs c*ndições c**?ratuais, os acréscimos
ou supressões q1rÊ se fizerefll ilecessiírios, até o limite de 25% {vi:rte e cir:** por cento) do valcr
inicial atualizad* de srntr*tc"
17.3. Registros que nâo çaracterizam alteralã* do ccatraÉ* podern ser r*alizadÊs por simples
apastil*, dispensada * celehraçã* d* terut* aditiv*, ça f*rrxa d* art. â36 da Lei n" 14.13312ü21.

CLÁUSLTLA }ECIMÁ §ITÂYA - I}S§ CA§Ü§ OMI§§ü§
18.1 . Os casos amissos serãc deci{Íidos peÂ* C0ftTE*4.?,qhiTE, segrinda as disposições contidas
na Lei n. 14.i33/2ü21, e demais sür§Iâs estadilais aplieáveis e, subsidiariamente, segundo as
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disposições çoi:tidas na Lei n" 8.ü7811ÇÇ* - ilódigo de **f*sa do Con
princípios gerais dos çontrat*s.

cLÁu§uLA VTGESTMA - rlA PtiBl,rcÂÇÃo
20.1. Incumbtráa* ea*tr*t*nte divulgar o prese*te instr*ment* na i:npr*xsa oficial e/ou Portal
Nacional de Ccn&'atações Pirbli*as fNCP), na farma prevista aa art. ç4 dâ Lei 14.133 , de 2ü21,
bem como n* respectivo sítia *ficial na Internet, erx atençã* ac art. ?1, t*put, da Lei n.o 14.133,

de 2ü21, e a{} aú. 8o, !§2o, d* Lei s. í2.527, de 2ü1 1, clc art. 7o, §3o, incis* Y. dc Decreto *.7 "724,
úe2ü12.
20.2. Ccnfarme o d.ispcsto n* arÍ. 17ó da Lei a" í4.133/2S2i. a Câmarx Mr::ricipal de General
SampaiolCE, nãc tern a obrtgaçâ* ai*da de publi*ar * reftrida Editat sl* F*rtal Nacional de

Contratações Pirblicas - PNCF, pela lbt* de qrie * muiricipit nã* ter ?*"**ü habitantes, senda

publicado a extratr de cantrata na f*rrra prevista na ref,erida lei-

CLÁU§ULÀ YIGÉ§IMA I}RíMSIR.4. - IX} §OR§
21.1" Fica eleito c Foro desta C*mârsa parâ dirimir evenkrais dúvidas deç*r'rentes da execução

deste conkat*.

As partes contr"atantes abrigam-se psr si e por serls sucessÕre§, a qxalq*er títuio, cumprir o

presente conÍrâto. E, p*r est*rem just*s e cantrata*cs, assinar* * presente krstrumento em 03

(três) vias de igual teor? c representânte d* C*IYII{"LTAN,TE * c íÊpresentante da

CüNTB.ÀTABÂ, jru$amentc Çüi]1 âs testernrmhas, ab*ixa e a tud* prc*enle, pârâ que s§

produzam os efritos legais.

Geneffil §ampai*lCE,2tr de jaseirc de 2026
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